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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 010/2017

Atualiza a Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município de Formiga, altera dispositivos da Legislação Tributária Municipal, e dá outras providências.

O POVO DE FORMIGA, POR SEUS REPRESENTANTES, APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR:
Art. 1o A Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município de Formiga, passa a vigorar conforme os Anexos I - Valores de Metro Quadrado de Terreno, Anexo II - Valores de Metro Quadrado de Edificações e Anexo III – Fator Corretivo, desta Lei Complementar, a fim de se determinar os valores venais dos imóveis na forma do Código Tributário Municipal e das demais legislações em vigor, contendo os valores de metro quadrado de terreno e de edificação do Município de Formiga, para fins de presunção dos valores venais dos imóveis. 

§ 1º Para os imóveis ou as faces de quadras não relacionados nos anexos, e ainda, para os loteamentos ou desmembramentos aprovados após a publicação desta lei complementar, fica estabelecido o valor de metro quadrado em igual valor ao de maior valor estabelecido para o mesmo Setor Fiscal onde se localiza o imóvel, conforme consta nos anexos desta lei complementar. 

§ 2º A Planta Genérica de Valores Imobiliários de que trata o caput deste artigo atenderá ao princípio da anterioridade devendo ser aplicada de forma gradual, observando, para fins de lançamento e constituição dos créditos do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, os seguintes percentuais aplicáveis sobre o valor venal dos imóveis:
I - em 2018 = 50% 

II - em 2019 = 60%

III - em 2020 = 70%

IV - em 2021 = 80% 

V - em 2022 = 90%

VI - em 2023 = 100%

Art. 2º Ficam estabelecidos, nos termos do disposto neste artigo e conforme o Anexo II da presente lei complementar, os valores de metro quadrado de construção a serem utilizados para os fins de se determinar os valores venais das edificações. 

 § 1º. Os valores a que se refere este artigo serão depreciados ou majorados em função das características e materiais empregados na edificação, segundo o seu enquadramento no padrão da construção, conforme legislação própria e o estabelecido no Código Tributário Municipal.
§ 2º. O valor de metro quadrado base de construção para tipo e padrão foi fixado tendo como base o valor divulgado pelo SINDUSCON-MG, na publicação do Custo Unitário Básico de outubro/2013 devendo ser atualizado anualmente, nos termos do disposto no Código Tributário Municipal, para a manutenção do seu valor monetário.

§ 3º. Visando adequar os valores venais dos imóveis à realidade econômica e imobiliária, poderão ser revistos de ofício ou a requerimento dos contribuintes, os valores e enquadramentos das características da edificação ou do terreno, apontadas para os imóveis cujo padrão não corresponda ao fato material apurado. 
§ 4º. O executivo municipal poderá, através de ato emanado em Processo Tributário Administrativo próprio, com parecer da Comissão de Valores Imobiliários, aplicar fator de ajustamento para adequação dos valores previstos neste artigo, desde que implique em redução, e desde que exarado com os fins específicos do referido Processo e nos termos da legislação aplicável.

§ 3º Conforme o padrão da edificação, os valores sofrem as adequações de valores conforme o Anexo II da presente lei complementar, variando o valor em função do estabelecido no § 2º deste artigo e conforme dados presentes no Cadastro Técnico Imobiliário Municipal.

Art. 3º O artigo 4º da Lei Complementar Municipal nº. 001 de 11 de dezembro de 2002 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 4º A hipótese de incidência do IPTU - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse a qualquer título, de bem imóvel, por natureza ou acessão física, localizado na zona urbana, nos núcleos urbanos especiais e na área de expansão urbana do município, observado ainda o disposto nesta Lei Complementar Municipal e nas demais legislações pertinentes.
§ 1º O fato gerador do imposto ocorre anualmente no primeiro dia útil de janeiro e, em caso de aprovação de lei que o majore, o prazo não pode ser inferior a 90 (noventa) dias da publicação da referida lei.

§ 2º Para os fins deste imposto, também são considerados zonas urbanas, as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, e os núcleos urbanos especiais, áreas estas constantes de loteamentos ou ocupação a qualquer título, independentemente da regularidade do parcelamento ou das edificações, aprovados ou não pelos órgãos competentes, assim os destinados à habitação, à indústria, ao comércio, a prestação de serviços ou ao lazer, mesmo que localizados fora da zona definida nos termos do caput deste Artigo.

§ 3º As áreas que trata o parágrafo anterior são assim entendidas, como áreas não inseridas no contexto do caput deste artigo, porém caracterizadas e destinadas a fins de urbanização específica para o lazer, o recreio, uso de cunho industrial, agroindustrial, prestação de serviços ou comercial, e para a prática de fins econômicos não configurados como atividade agropecuária.

§ 4º O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana incide ainda sobre o imóvel que, localizado fora da zona urbana ou dos núcleos urbanos especiais, seja utilizado em exploração industrial, agroindustrial, comercial, de prestação de serviços ou como sítio de recreio, às margens de lagos, represas ou rios no território do Município de Formiga e, no qual a eventual produção não se enquadre como Produtor Rural na forma da lei”.
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a parcelar os créditos municipais inadimplidos de qualquer natureza, inscritos ou não em Dívida Ativa do Município, inclusive, os decorrentes de falta de recolhimento pelos responsáveis tributários, nos prazos e condições estabelecidas nesta Lei Complementar e em regulamento próprio, ainda que em processo de execução fiscal em curso, desde que atendidos os preceitos da legislação em vigor.

§ 1° Caso o crédito municipal seja objeto de cobrança judicial em curso, após a assinatura do Termo de Confissão de Dívida e o pagamento da primeira parcela, pelo responsável legal pelo crédito inadimplido, deverá a Fazenda Pública Municipal encaminhar ato administrativo interno à Procuradoria Geral do Município, para que a mesma providencie a suspensão da execução fiscal junto ao Poder Judiciário e, quando extinto o crédito, na forma da lei, que solicite a extinção da execução fiscal.

§ 2° Podem aderir ao parcelamento instituído pela presente Lei Complementar as pessoas responsáveis pela respectiva obrigação tributária e/ou não tributária, inclusive sucessores, responsáveis tributários e/ou terceiros interessados, assim definidos no Código Tributário Municipal e legislação aplicável à espécie.

§ 3° O requerimento para enquadramento no disposto no caput deste artigo deverá ser assinado pelo sujeito passivo ou contribuinte que consta nos lançamentos ou respectivas cobranças dos créditos, ou de seu procurador, devidamente munido de instrumento de procuração, emitido com fins específicos de que trata esta lei complementar, com firma reconhecida em cartório, com apresentação e juntada de documento de identificação.
Art. 5º A confissão e o pedido de parcelamento não impede que a exatidão dos valores confessados, sejam posteriormente revisados pelo Fisco Municipal, para efeito de eventual lançamento suplementar, especialmente dos tributos sujeitos à homologação ou cujo fato ou lançamento deva ser revisto por força de lei.

Parágrafo único: Apurado pelo Fisco Municipal a inexatidão do valor confessado, o respectivo montante que venha a exceder o anterior, poderá ser incluído no pedido de parcelamento, desde que cumpridos pelo contribuinte os requisitos e as exigências.
Art. 6º Para o deferimento e obtenção do parcelamento, as pessoas responsáveis ou o sujeito passivo, deverão:

I - Confessar o débito apurado, devidamente atualizado e consolidado com os encargos legais devidos e, assumir formalmente o compromisso de pagamento parcelado dentro dos prazos de vencimento, através de assinatura de TERMO DE CONFISSÃO E PEDIDO DE PARCELAMENTO DE DÍVIDA, nos termos desta Lei Complementar e regulamento;

II - Fazer constar no requerimento de parcelamento, todos os débitos inadimplidos de sua responsabilidade e que, se concedido, nele deverão ser incluídos, podendo anexar relatório emitido pelo Fisco Municipal que deverá ser assinado juntamente com o requerimento.

III - Anexar cópias dos seguintes documentos atualizados:

a) no caso de pessoa física, deverá ser anexada cópia da cédula de identidade, CPF - Cadastro de Pessoa Física, e comprovante de endereço atualizado;

b) no caso de pessoa jurídica, deverá ser anexada cópia dos atos constitutivos que contenham expressamente a indicação do administrador e os poderes de representação da sociedade, cópia do CNPJ - Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas, cópia da cédula de identidade, CPF - Cadastro de Pessoa Física, e comprovante de residência do administrador e, procuração por instrumento público original ou cópia autenticada em tabelionato, ou ainda, original de procuração por instrumento particular com assinatura autenticada em tabelionato, quando por representação.

Art. 7º A dívida objeto de confissão e pedido de parcelamento será atualizada monetariamente e consolidada com os demais encargos de mora e penalidades devidas, segundo a respectiva natureza, as condições contratuais e/ou legislação municipal aplicável à espécie.

§ 1° O contribuinte ou responsável deverá, obrigatoriamente, optar pela inclusão no parcelamento de todos os seus débitos em aberto na data do pedido, não podendo ficar crédito inadimplido sem confissão ou inclusão no parcelamento.

§ 2° O vencimento da primeira parcela dar-se-á no ato da assinatura do Termo de Confissão de Dívida e pedido de Parcelamento ou em até 24 (vinte e quatro) horas e as demais, na mesma data nos meses subsequentes.

§ 3° A atualização de que trata o caput deste artigo será promovida nos termos da legislação municipal própria e correspondente, em vigor na data da concessão do parcelamento. 
Art. 8º O valor mínimo de cada prestação mensal do parcelamento previsto nesta lei complementar será de R$50,00 (cinquenta reais), quando o devedor for pessoa física e R$100,00 (cem reais), quando o devedor for pessoa jurídica, devendo o executivo municipal atualizar estes valores nos mesmos percentuais aplicáveis à atualização monetária dos tributos municipais. 

§ 1° A concessão do parcelamento se dará em parcelas mensais e sucessivas, reunidos em uma única cobrança todos os débitos de um mesmo contribuinte, estes poderão ser parcelados em até 36 parcelas mensais, respeitados os limites e condições estabelecidos.

§ 2º No caso das organizações da sociedade civil sem fins lucrativos, o parcelamento da dívida consolidada poderá ser estendido a critério do Poder Executivo, não ultrapassando o limite de 80 parcelas.

§ 3° A concessão do parcelamento pressupõe a devida confissão legal pelo contribuinte, da dívida administrativamente apresentada, e necessariamente os Termos de Confissão devem ser elaborados na forma da legislação vigente, podendo ser responsabilizado o servidor que deferir processo administrativo sem os devidos termos.
Art. 9º. A falta de pagamento de 03 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de qualquer parcela por mais de 60 (sessenta) dias, implicará a imediata rescisão do parcelamento, independentemente de notificação, e o encaminhamento da respectiva ação de cobrança judicial, ficando vedado expressamente qualquer novo parcelamento a contribuinte ou responsável alcançado por rescisão de parcelamento, até que sejam completamente quitados os débitos deste.

§ 1º A inadimplência nos termos do caput deste artigo importará no vencimento antecipado das demais e, na imediata cobrança do débito e o prosseguimento da Execução Fiscal, com apuração do saldo devedor, mediante imputação proporcional dos valores pagos.

§ 2º O contribuinte com cobranças em andamento não poderá optar por novo parcelamento, havendo parcelas em aberto.

§ 3º Uma vez confessado, concedido o parcelamento dos débitos e, ocorrendo nova inadimplência na forma deste artigo, a fazenda municipal deverá cancelar o parcelamento e encaminhar despacho para a Procuradoria Municipal, para dar curso à execução, ficando permitido novo parcelamento somente nas vias da execução fiscal e uma única vez, respeitadas as condições desta lei complementar.

§ 4º A inadimplência do pagamento de qualquer dos tributos municipais, relativa a fatos geradores ocorridos após a data da formalização do respectivo termo de confissão e pedido de parcelamento, também ensejará a sua rescisão automática, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ficando o inadimplente excluído do programa, devendo ser tomadas as medidas de execução fiscal ou de protesto das respectivas CDA’s.

§ 5º O Poder Executivo Municipal poderá promover o protesto da CDA - Certidão da Dívida Ativa do contribuinte inadimplente, que não atender a notificação em cobrança administrativa.
Art. 10. Efetuado o parcelamento, a exigibilidade do crédito permanece suspensa até sua efetiva liquidação, ficando o contribuinte ou responsável com direito à obtenção de certidão positiva de débito com força ou efeito de negativa, ressalvada a hipótese de inadimplência, caso em que dar-se-á o vencimento antecipado da totalidade do saldo devido, tornando imediatamente exigível, o crédito total remanescente, na forma desta lei complementar.
Art. 11. Fica o Município autorizado a cancelar todo e qualquer débito de natureza tributária e não tributária para com a Fazenda Municipal, que esteja inscrito em dívida ativa, ajuizados ou não, de responsabilidade de massa falida que, esgotados os recursos do seu ativo, tenha o processo falimentar declarado encerrado por sentença judicial, mediante processo tributário administrativo próprio, que reúna os documentos pertinentes ao enquadramento.
Art. 12. A administração do parcelamento será exercida pela Secretaria Municipal de Fazenda, inclusive dos inscritos em dívida ativa, a quem compete o gerenciamento e a implementação dos procedimentos necessários à execução desta Lei Complementar, notadamente:

I - Expedir atos normativos necessários à execução desta Lei Complementar;
II - Promover a integração das rotinas e procedimentos necessários à execução desta Lei Complementar;
III - Rescindir os termos de parcelamentos nas condições estabelecidas nesta Lei Complementar.
Art. 13. Havendo processo de execução fiscal em juízo, deverá ser anexada à petição com o pedido de suspensão da ação, cópia do Termo de Confissão assinado pelo contribuinte responsável, até a extinção completa dos créditos municipais por pagamento, quando será encaminhada a correspondente petição de extinção, nos termos do inciso IV, do art. 174, da Lei 5.172/66 de 25/10/66, que institui o Código Tributário Nacional.
Art. 14. Tratando-se de débitos em execução fiscal, com penhora ou arresto de bens efetivados nos autos, a concessão do parcelamento fica condicionada à manutenção da mencionada garantia.

§ 1º No caso de parcelamento de débito em Execução Fiscal, o devedor pagará as custas e demais encargos e despesas legais do processo.

§ 2º Em qualquer caso, as parcelas vencidas ou não, terão seus acréscimos, da maneira preconizada pelo Código Tributário do Município.
Art. 15. Fica alterada a redação dos artigos 7º e 14, da Lei Complementar Municipal nº. 001, de 11 de dezembro de 2002 com suas alterações, para os fins estabelecidos na Constituição Federal e, em especial, do disposto no §1º do art. 156 da Carta Magna, passando a ter a seguinte redação:
“Art. 7º A base de cálculo do imposto predial e territorial urbano é o valor venal do imóvel territorial ou por natureza, estipulado para o terreno e, lançado no cadastro municipal na forma da lei, aplicando-se sobre o mesmo a seguinte alíquota, para fins de apuração do valor do imposto a ser lançado:

I – de 1.0% (um por cento) para imóveis não edificados e situados em todas as zonas fiscais do Município, conforme Planta de Referência Cadastral, presente no Cadastro Técnico Imobiliário Municipal.”.

“Art. 14. A base de cálculo do imposto predial e territorial urbano é o valor venal do imóvel edificado ou por acessão física, estipulado para a somatória dos valores de terreno e das edificações, apuradas em conjunto e, lançados no cadastro municipal na forma da lei, aplicando-se as seguintes alíquotas sobre a base de cálculo, para fins de apuração do valor do imposto predial e territorial urbano a ser lançado:

I - alíquota de 0.1% (zero vírgula um por cento) para imóvel com valor venal de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);

II - alíquota de 0.2% (zero vírgula dois por cento) para imóvel com valor venal maior que o disposto no inciso anterior e até R$100.000,00 (cem mil reais);

III - alíquota de 0.3% (zero vírgula três por cento) para imóvel com valor venal maior que o disposto no inciso anterior e até R$300.000,00 (trezentos mil reais);

IV - alíquota de 0.4% (zero vírgula quatro por cento) para imóvel com valor venal maior que o disposto no inciso anterior e até R$500.000,00 (quinhentos mil reais);

V - alíquota de 0.5% (zero vírgula cinco por cento) para imóvel com valor venal maior que o disposto no inciso anterior e até R$1.000.000,00 (um milhão de reais);

VI - alíquota de 0.6% (zero vírgula seis por cento) para imóvel com valor venal maior que o disposto no inciso anterior.

Parágrafo Único. As alíquotas apuradas na forma deste artigo, para fins de apuração do valor do imposto predial e territorial urbano devido, deverão ser aplicadas sobre os valores venais dos imóveis. Após definição das alíquotas será aplicado o percentual de aproveitamento da planta genérica de valores imobiliários definido em Lei Complementar."

 Art. 16. Os valores estabelecidos conforme os anexos da presente lei complementar constarão no Cadastro Técnico Imobiliário Municipal e serão atualizados anualmente, nos termos do disposto no Código Tributário Municipal, para a manutenção do seu valor monetário.

Art. 17. Inconformado com os valores venais lançados fica assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, podendo o contribuinte ingressar com recurso, mediante impugnação, com pedido de revisão de lançamento junto à Fazenda Pública Municipal, dentro dos prazos legais, o que se dará mediante processo regular, conforme disposto no Código Tributário Municipal e demais regulamentações.

§ 1º Ao contribuinte será assegurado o direito de verificação dos dados cadastrais dos imóveis utilizados na presunção dos valores venais, podendo requerer a sua atualização ao fisco municipal na forma da lei.

§ 2º Caso o valor venal do imóvel para fins de lançamento tributário esteja superior a avaliação identificada e proposta pela Comissão de Valores Imobiliários, o executivo municipal determinará a revisão dos valores de ofício ou a requerimento do contribuinte.

§ 3º Confirmando-se a incompatibilidade entre o valor presumido e aquele efetivamente praticado pelo mercado imobiliário, bem como identificada qualquer incorreção de dados cadastrais, os mesmos deverão ser revisados pela autoridade competente, devendo ser aplicado na revisão de lançamento, no que couber, o disposto no Código Tributário Municipal e nas demais legislações que tratam da matéria.

§ 4º Para fundamentar seu pedido de revisão, o contribuinte deverá apresentar laudo técnico, de avaliadores de imóveis, devidamente credenciados pelos órgãos de classe competentes, que, depois de ouvida a Comissão de Valores Imobiliários, poderá ser acatada ou não pela Fazenda Pública Municipal.

§ 5º Para o deferimento de pedido de revisão de valores imobiliários, observando parâmetros técnicos determinados pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, a Comissão de Valores Imobiliários emitirá parecer fundamentado, sugerindo o deferimento ou indeferimento da revisão do valor venal, aplicável ao caso, para fins de lançamento dos créditos municipais.

§ 6º O laudo mencionado deverá estar assinado por profissional habilitado em um dos seguintes conselhos:

I - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de Minas Gerais - CREA, devendo ser anexada cópia da guia de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica - A.R.T. ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, com o R.R.T. Registro da Responsabilidade Técnica, conforme o caso;

II – Conselho Regional dos Corretores de Imóveis – CRECI, devendo constar o nome e o número de registro do corretor responsável pela avaliação, bem como cópia da habilitação específica para avaliações imobiliárias.

§ 7º Para o deferimento do pedido de revisão, pelo menos 03 (três) dos membros da Comissão de Valores Imobiliários deverá se manifestar favoravelmente ao pedido, por despacho no correspondente Processo Administrativo Tributário, cabendo ao Secretário Municipal de Fazenda a decisão administrativa.
Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação revogando-se a Lei Complementar nº 07, de 13 de dezembro de 2006 e o art. 19 da Lei Complementar 001, de 11 de dezembro de 2002.
Formiga, 24 de agosto de 2017.

EUGÊNIO VILELA JUNIOR
Prefeito Municipal

THIAGO LEÃO PINHEIRO

Chefe de Gabinete

Formiga, 24 de agosto de 2017
Mensagem nº: 102/2017-GAB
Assunto: Encaminha Projeto de Lei Complementar

Excelentíssima Senhora,
O Projeto de Lei Complementar que ora submetemos a apreciação desta Casa Legislativa tem por escopo Atualizar a Planta Genérica de Valores Imobiliários do Município de Formiga, alterando também dispositivos da Legislação Tributária Municipal relacionados ao Imposto Sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU).
O referido Projeto de Lei Complementar é fruto de intenso debate com diversos setores da Sociedade Civil Organizada refletindo o cumprimento de Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público Estadual do qual os Vereadores são, também, signatários.

Como as diretrizes que nortearam a elaboração do projeto são as que constaram dos relatórios elaborados pela Comissão de Elaboração da Nova Planta de Valores Imobiliários, que, por cópia e independentemente de transcrição, passam a fazer parte integrante desta Mensagem, não serão aqui reproduzidas.

Necessário esclarecer, por oportuno, que a aplicação da nova planta de valores, com valores consentâneos aos que estão sendo praticados no mercado imobiliário local, será realizada de forma gradual, evitando-se a majoração abrupta de tributos e garantindo-se ao contribuinte, por intermédio de processo administrativo tributário, a possibilidade de participação na definição do valor venal de seu respectivo imóvel. 

Os acréscimos na arrecadação serão primordiais para manutenção dos serviços atuais e futuros prestados à população, tais como: a casa de apoio em Belo Horizonte, municipalização do trânsito, projeto de vídeo monitoramento por câmera, contra partidas do município para obras, por meio de emendas parlamentares, etc.

Tais recursos irão colaborar também para execução do Projeto da Rede de Urgência e Emergência em Saúde, do qual o município aderiu, conforme Termo de Ajustamento de Conduta anexo, assinado entre o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, Secretária de Estado de Saúde e os Municípios da microrregião. De acordo com o Termo de Ajustamento de Conduta cada município da região, irá repassar, até o 5º. dia útil de cada mês, para conta específica do Fundo Municipal de Saúde, visando o cofinanciamento do Hospital São Luis/Santa Casa de Caridade de Formiga, o valor de  R$ 1,00 (um ) real per capta.

Ademais de tanto, as áreas de educação e saúde, onde há, por força de norma constitucional, vinculação de receitas, receberão o aporte de ao menos 25% e 15%, respectivamente, daquilo que, em decorrência da alteração da planta de valores, vier a ser incorporado aos recursos do orçamento municipal.  
Assim, contando com a colaboração e o entendimento dos Senhores Vereadores para tramitação deste Projeto de Lei, solicitamos o recebimento do mesmo e sua aprovação.
Cordialmente, 
EUGÊNIO VILELA JÚNIOR                     THIAGO LEÃO PINHEIRO

Prefeito Municipal                                       Chefe de Gabinete

Exma. Sra.

Vereadora WILSE MARQUES FARIA

Presidente da Câmara Municipal de Formiga.
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